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    NOTAS E AGRADECIMENTOS




    Este livro é resultado da pesquisa desenvolvida durante o curso de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Católica de Petrópolis, no Rio de Janeiro. Ao longo dos anos, a Dissertação, defendida em agosto de 2023, foi ganhando corpo e indo por um caminho inesperado, por assim dizer. O que seria algo como uma revisão do pensamento de Ronald Dworkin acabou dando espaço para o papel político da linguagem na democracia, e algumas de suas repercussões.




    Além disso, durante o período de Mestrado, diversos trabalhos foram apresentados, sempre buscando uma aproximação com questões pertinentes à liberdade, em especial à liberdade de expressão. Aproveitei a oportunidade para apresentar duas reflexões, trazidas como “textos pós-escritos”, que foram ampliadas a partir de resumos elaborados e encaminhados para outros eventos, mas que não estavam contidos na Dissertação final apresentada.




    É bastante complicado ter que indicar nome por nome daqueles que, de alguma forma, contribuíram para a realização desta pesquisa, que se tornou Dissertação e que se torna livro. Mas, o espaço é finito, então, independentemente de seu nome estar ou não aqui presente, saiba que se você contribuiu em alguma medida, já lhe deixo meu agradecimento.




    Antes de mais nada, devo agradecer à minha família por todo o amparo, cada um à sua medida, cada um a seu modo, nos bons e maus momentos, pois, sem isso, não teria conseguido concluir esta tão importante etapa: à minha esposa Érica e meu filho Nicolas, pelo carinho, amor e paciência durante esta jornada; à minha mãe Deborah pelo apoio incondicional; à minha vó Déia pela solicitude; ao meu pai Fernando e minha madrasta Ana Paula pelas produtivas conversas; aos meus irmãos Lucas e Fernanda; à minha vó Mirian por sempre estar ao meu lado e ao meu vô Didi (em memória), que contribuiu imensamente com a minha cultura e formação, sempre dizendo que “conhecimento não ocupa espaço” como um incentivo ao estudo e à busca do saber.




    Após esta justa lembrança, gostaria de agradecer a pessoas que tornaram tudo isso possível e que também foram determinantes no decurso desta jornada.




    Na UCP, tive a prestigiada orientação do Professor Daniel Machado Gomes, a quem só tenho a agradecer, tanto pelas conversas, pelo exemplo profissional, quanto pelo estímulo durante a elaboração da pesquisa, mas, sobretudo, pela amizade construída durante esses anos. É preciso registrar que o Professor Daniel fez muito mais do que o papel de um orientador demanda, ele foi uma bússola que, mesmo quando a situação parecia difícil, se fez presente, sempre acessível e prestativo, com as palavras certas para motivar e nortear os meus estudos e a pesquisa que se desenvolvia.




    Agradeço ao Professor Carlos Frederico Gurgel Calvet da Silveira que sempre se mostrou solícito em me ajudar com questões filosóficas trazidas no trabalho, além de me apresentar o projeto Filosofia na Praia, em Copacabana, onde pude ter o grato contato com os mais variados assuntos.




    Ao professor Philippe Almeida, que participou da minha banca de defesa da Dissertação e trouxe pertinentes apontamentos e sugestões, deixo meu agradecimento.




    Também digo obrigado ao Professor Sérgio de Souza Salles que, entre conversas em sala e mensagens de áudio, me mostrou caminhos intelectuais que vieram acrescentar não apenas ao trabalho, mas à vida em geral.




    Registro também meu agradecimento ao Professor Renato José de Moraes que, mesmo após o término de sua disciplina no curso, contribuiu com preciosas ideias para a confecção desta dissertação.




    Não posso deixar de agradecer à Universidade Católica de Petrópolis, uma instituição de excelência e acolhedora com seus alunos, com um corpo docente de primeira e estrutura invejável, proporcionando o que há de melhor no ensino.




    Agradeço aos colegas do curso de Mestrado que tanto contribuíram nas discussões em sala, em especial a Flávio Junqueira, Paulo Pacheco e Rossimar Caiaffa – amigos de risos, ideias e debates. Agradeço aos amigos Luís Baraúna e Silas Goulart por tantos debates tão enriquecedores. Agradeço ao meu sócio na advocacia e amigo Daniel Borges pelo apoio e pelas diversas vezes que me ouviu apresentar os argumentos da Dissertação.




    Além destas importantes pessoas que tive o prazer de conhecer durante o curso, não poderia deixar de ser grato a Deus por absolutamente tudo, e, filiando-me ao profeta Samuel, dizer: Até aqui nos ajudou o Senhor.




    “O caminho da vida pode ser o da liberdade e da beleza, porém nos extraviamos. A cobiça envenenou a alma dos homens... levantou no mundo as muralhas do ódio... e tem-nos feito marchar a passo de ganso para a miséria e morticínios. Criamos a época da velocidade, mas nos sentimos enclausurados dentro dela. A máquina, que produz abundância, tem-nos deixado em penúria. Nossos conhecimentos fizeram-nos céticos; nossa inteligência, empedernidos e cruéis. Pensamos em demasia e sentimos bem pouco. Mais do que de máquinas, precisamos de humanidade. Mais do que de inteligência, precisamos de afeição e doçura. Sem essas virtudes, a vida será de violência e tudo será perdido”.




    (Discurso final de O Grande Ditador, de Charles Chaplin, 1940).


  




  

    PREFÁCIO




    No romance A Educação Sentimental, Gustav Flaubert descrevia a sociedade francesa em meados de 1850 da seguinte maneira: “Os ódios pululavam: contra os professores primários e contra os comerciantes de vinho, contra as aulas de filosofia, contra os cursos de história, contra os romances, os coletes vermelhos, as barbas compridas, contra qualquer independência, qualquer manifestação individual; pois era preciso reconstituir o princípio de autoridade...”. O período se caracterizava por uma reação aos excessos das liberdades burguesas criadas com a Revolução Francesa, num movimento pendular que se estendeu durante todo o século XIX na França. Na busca por equacionar liberdades e ordem, os franceses testemunharam uma sucessão de regimes políticos que espelhavam o caldeirão de tendências ideológicas surgidas a partir do final dos setecentos. Desde então, a questão das liberdades - seus limites e extensão - integra a pauta dos debates públicos, encontrando-se ainda longe de uma síntese definitiva. Nos dias atuais, seguimos à procura de um ponto de equilíbrio entre interesse individual e interesse coletivo; entre a esfera privada e pública. Desta forma, a literatura francesa realista do século XIX se afigura quase jornalística, por apontar desafios e problemas que permanecem à espera de soluções adequadas.




    O tema desenvolvido por Raphael Rosalvos Barcellos, na obra Quando dizer é poder: a liberdade de expressão na democracia, vem ao encontro dos grandes questionamentos de nossa época a respeito dos contrapesos necessários para se assegurar a manutenção dos direitos e do regime democrático. Poucos assuntos se tornaram tão prementes no contexto em que nos encontramos no Brasil, posto que nos últimos anos esta questão revelou-se determinante para a manutenção da Constituição de 1988 e do modelo de controle de constitucionalidade a ela associado, ambos objetos de intensos debates na sociedade brasileira. Ocupando o epicentro de qualquer discussão sobre democracia, a liberdade de expressão pode ser vista como um dos pilares do regime democrático, além de ter propiciado a ascensão da imprensa nos séculos XIX e XX e da internet, considerada a ágora do século XXI. Dessa forma, proliferam antinomias e dificuldades interpretativas quando se trata de estabelecer a extensão das prerrogativas da liberdade de expressão.




    No texto que segue o leitor encontrará uma pesquisa de fôlego desenvolvida ao longo de dois anos no Programa de Pós-graduação em Direito, da Universidade Católica de Petrópolis, no qual o autor percorreu uma trajetória exitosa no aprofundamento da questão proposta neste livro. Inicialmente pensado como um estudo sobre a perspectiva de Ronald Dworkin a respeito do tema liberdade de expressão, a investigação foi ganhando um aspecto cada vez mais original, em razão dos novos problemas percebidos por Barcellos e da escolha de fontes não usuais pelos estudiosos do Direito. Nesse sentido, é notável a contribuição da presente pesquisa para os estudos jurídicos brasileiros, por confrontar as soluções apontadas pelo liberalismo igualitário com contribuições trazidas pela Filosofia da Linguagem e pela Teoria dos Atos de Fala. A obra se mostra, portanto, extremamente inovadora, porque abre caminhos a outras investigações que sigam o diálogo de fontes proposto pelo autor. Raphael Rosalvos Barcellos enfoca em seu livro um tema de relevância, não só jurídica, mas também e, sobretudo, de expressivo valor político, ao abordar questionamentos centrais para a vida pública.




    Quando dizer é poder traça um panorama do desenvolvimento da liberdade de expressão nas sociedades ocidentais, com ênfase especial para o Brasil. No capítulo 1, a obra evidencia inicialmente a visão liberal clássica sobre o assunto, ou seja, começa expondo a corrente que defende a ausência de limitações à liberdade de expressão como fator de garantia ao modelo democrático. O texto evoca os argumentos em defesa de um caráter quase “sagrado” da liberdade de expressão, posição defendida por Ronald Dworkin em estudos desenvolvidos na segunda metade do século XX. Trata-se do pontapé inicial para que o autor questione a ausência de regulamentação dos limites da liberdade de expressão, considerando que diferentes atos de fala ostentam objetivos diversos. Neste ponto, a obra de Barcellos se enrique de toda a contribuição trazida pelos pensadores que aprofundaram as questões de linguagem ao longo do século XX. Além disso, o texto conjuga argumentos contemporâneos retirados da obra da filósofa norte-americana Judith Butler para sustentar que o discurso de ódio configura um limite à liberdade de expressão.




    Daí em adiante, ultrapassando as reflexões meramente jurídicas sobre as liberdades fundamentais, o texto incorpora questionamentos mais amplos de Filosofia Política, com vistas a discorrer sobre os alicerces do regime democrático. Desde a origem dos direitos humanos e fundamentais, observa-se a existência de debates em torno do grau de intervencionismo estatal no exercício das diferentes liberdades e, em especial da liberdade de expressão, com a finalidade de se protegerem os interesses coletivos. Todavia, no Brasil e nos demais países que seguem um regime constitucional semelhante ao nosso, a medida deste intervencionismo era e ainda é alvo de inúmeras divergências. Assim, democracia, individualismo, liberdades, ordem, autoridade são elementos que entram no cálculo da fórmula política ideal que vem sendo buscada desde o Iluminismo.




    Eis a questão fundamental trazida pela pesquisa de Raphael Rosalvos Barcellos: considerando que a liberdade de expressão seja um direito individual, quando se pode afirmar que o exercício deste direito se torna abusivo e, consequentemente, intolerável. Totalmente conectada aos desafios mais contemporâneos para o Direito, a obra de Barcellos procura arquitetar um método para se pensar o problema proposto pelo autor. Nesse sentido, o livro defende um modelo de democracia que reside na justa medida entre a proteção do indivíduo e o interesse da comunidade. Desta forma, o exercício abusivo da liberdade de expressão depende da finalidade do ato de fala, do discurso, não sendo possível avaliar situações que exprimem uma mera opinião da mesma forma que se avaliam situações em que a comunicação incite à prática de ações em desconformidade com a lei. Em outras palavras, a democracia não pode ser usada contra a democracia.




    Por todo exposto, é possível afirmar que a presente publicação ostenta um caráter seminal, com vocação para inspirar novos estudos sobre os limites e restrições aos direitos humanos e fundamentais. No que concerne especificamente à liberdade de expressão, o estudo de Raphael Rosalvos Barcellos tem muito a contribuir para a academia e para o público em geral, posto que neste assunto os desafios se renovam a cada dia, devido à profusão de recursos tecnológicos criados para ampliar as possibilidades de conexão e transmissão de ideias pela internet. Certo de que o leitor encontrará informações seguras e bem fundamentadas nas páginas que se seguem, resta desejar a todos uma boa leitura.




    Daniel Machado Gomes




    Professor do PPGD UCP


  




  

    INTRODUÇÃO




    Quando se apresenta o Estado, seja ele através do Poder Constituinte derivado e reformador, ou através do Estado-Juiz, ou até mesmo por empresas monopolistas que controlam os meios de comunicação, mas que afetam diretamente direitos fundamentais expressos na Carta Constitucional e em pactos internacionais, com o intuito de limitá-los ou reduzi-los, é a oportunidade mais do que propícia para o Direito e a própria Filosofia do Direito entrarem no debate para esclarecer conceitos, criar parâmetros, limitar aplicações e desenvolver institutos para a harmonia do corpo social. E é aí que se impõem algumas questões de extrema importância: em que consiste a liberdade de expressão? O que fere a liberdade de expressão? Como a democracia moderna lida com a liberdade de expressão?




    A presente dissertação enfrenta esses questionamentos, sempre observando o direito à liberdade de expressão como um norte para a própria sobrevivência da democracia, mas sem esquecer de direitos fundamentais que atuam paralelamente e, muito menos, os abusos e crimes que são cometidos sob um manto de permissividade por trás do verdadeiro direito a se expressar. Sem se render a partidarismos ou ideologias, visa-se aqui a uma abordagem técnica de conceitos e institutos correlacionados à liberdade de expressão, bem como atos capazes de vulnerá-la, seja perpetuado pelo particular, seja com restrições que margeiem a própria censura. Tendo presente o momento político pelo qual atravessa o Brasil, os conceitos trazidos ao debate buscam esclarecer um direito tão precioso ao homem livre na busca de sua mais completa realização pessoal, com o fito de descortinar não apenas os eventuais tropeços sociais, mas sobretudo de estabelecer parâmetros e defesas à liberdade, onde ela se fragiliza. Juntamente a isso, apontam-se aqui mecanismos que possam contribuir para uma sociedade mais livre e, por conseguinte, mais justa.




    Para tanto, parte-se das ideias do jusfilósofo Ronald Myles Dworkin, o qual se dedicou a uma extensa produção bibliográfica sobre a questão da liberdade como um todo e, em específico, a liberdade de imprensa e de expressão. As obras O Direito da Liberdade – a leitura moral da constituição norte-americana, e Uma Questão de Princípio servirão como pilares para o desenvolvimento desta investigação, e não apenas estas obras, visto que por toda a produção intelectual deste autor estão distribuídos conceitos fundamentais para o tema aqui proposto, especialmente sob a perspectiva norte-americana, portadora de uma reflexão sobre a liberdade quase que irrefreável do ponto de vista formal.




    Esta investigação, contudo, não se limita apenas ao pensamento de Ronald Dworkin. Outros autores também são chamados ao debate em razão de sua importante contribuição para os institutos acerca da liberdade de expressão, alguns dos quais o próprio Dworkin retirou sua inspiração e, outros, com posições antagônicas ao do próprio jusfilósofo.




    Conceitos fundamentais das obras de John Stuart Mill, em especial do seu livro intitulado Sobre a Liberdade, pois aqui Mill abre grande debate que repercute na tradição norte-americana até os dias atuais. Outro importante autor é o juiz da Suprema Corte Norte-Americana Oliver Wendell Holmes, que desenvolve uma linha de pensamento importante ao elaborar critérios aos quais a liberdade de expressão não pode fugir para se considerar em conformidade com a lei. Estes dois são alguns dentre tantos outros que irão acrescentar argumentos para o desenvolvimento do trabalho.




    Além deles, é claro, pensadores importantes que vão por uma outra linha diferente da defendida por Dworkin servem para uma contraposição sadia ao debate, com o intuito de se buscar conexão, ou talvez uma conjunção de ideias que possa levar a um aprimoramento da própria noção de liberdade de expressão. Citamos autoras como Hannah Arendt, vítima da perseguição nazista, e que vê como perigo certos discursos liberais; Judith Butler, que desenvolve a ideia de performance no discurso, afastando-se, num primeiro olhar, do conceito dworkiniano, faz parte do contraponto ao jurista que sucedeu a Hart em sua cátedra.




    Os autores citados até aqui não são os únicos a contribuir para esta pesquisa. Foram citados logo de início para indicar que não se adotará a uma perspectiva meramente dworkiniana – por mais que o pensador norte-americano seja seu ponto de partida. Com isso, buscar-se-á entender a complexidade do problema proposto, promovendo o diálogo entre teorias antagônicas com o objetivo de tornar clara e natural a conclusão desta investigação.




    No primeiro capítulo, são apresentadas as distintas concepções do conceito de liberdade de expressão, tanto aquelas mais comuns, quanto as mais elaboradas, sem prejuízo à compreensão do leitor. Esta metodologia importa sobretudo para secundar o exame, ainda que breve, das passagens históricas que permitiram sua concepção atual.




    Para uma melhor organização na exposição da proposta, este capítulo está subdividido em dois tópicos importantes: o livre mercado de ideias e o discurso irrestrito. Ao se tratar do subitem referente ao livre mercado de ideias, são levantadas questões formuladas, em especial por John Stuart Mill – que é o maior expoente da teoria em pauta. Contudo, não se restringe apenas à visão deste filósofo, mas também de autores modernos e contemporâneos que utilizam das formulações de Stuart Mill como base para seus argumentos em favor de um debate o mais amplo. Aqui, são abordadas questões que dizem respeito à busca da verdade e como apenas uma sociedade desimpedida de amarras ao compartilhamento de ideias pode vencer a mentira, pois a verdade sempre subsistiria na síntese dos argumentos.




    No subtópico seguinte, é abordada exatamente a inviolabilidade que alguns autores (incluindo-se Dworkin) conferem à liberdade de expressão, alçando-a a um direito quase que absoluto do cidadão. Definições e até mesmo casos concretos comentados por autores adeptos desta corrente de pensamento são citados não apenas para enriquecer o debate, mas também para a compreensão que estes autores têm a respeito da importância de se manter a liberdade de pensar e dizer o que se pensa o direito mais intocável e impunível possível. É importante destacar que não necessariamente todo tipo de opinião pode ser aceito, mas sim o direito que assegura sua propagação.




    No segundo capítulo, será analisado o chamado discurso como ação. Esta linha doutrinária tem muita força na Europa, especificamente na Alemanha, em virtude do que viveram durante a segunda guerra mundial, em especial, ao se analisar os discursos políticos de Adolf Hitler. Serão trazidos a este a visão de alguns teóricos que entendem haver os chamados atos de fala, ou seja, quando o que está se expressando é em si próprio uma ação, haja vista o seu próprio potencial no agir humano. Assim, autoras como Hannah Arendt e Judith Butler serão algumas que contribuirão para o desenvolvimento do subitem, pois vislumbram em certos discursos um conjunto de fatores que os tornam verdadeiras condutas.




    Divido em dois subitens, este capítulo primeiro analisa os atos de fala em si, como a construção filosófica desta teoria da linguagem entende o discurso e suas consequências que vão além das palavras. Em um segundo momento, a performance do discurso é abordada. Este ponto é de bastante importância por trazer a repercussão política que o discurso pode assumir em certas ocasiões, reforçando a ideia de que as palavras proferidas se situam além da mera fonética que lhes é peculiar, traduzindo-se em verdadeiras ações.




    O terceiro capítulo trata da intersecção necessária entre a democracia e a liberdade de expressão, e sua repercussão numa sociedade que busca desenvolver as próprias aptidões de seus cidadãos por meio do direito fundamental de exporem suas ideias em debates que fortaleçam o próprio espírito democrático. A demonstração de como uma sociedade pautada em valores democráticos preza pela autonomia responsável do indivíduo em poder discursar e ser livre para emitir suas opiniões, com o intuito de fortalecer a democracia, além de dar voz àqueles que muitas vezes não tem espaço no debate público, é ponto fulcral neste tópico como se observará. Mas, junto a esta liberdade em se manifestar, também estão o que muitos têm chamado de excessos de linguagem.




    Para abordar essas possíveis distorções no que diria respeito à liberdade de expressão, dois subtópicos são desenvolvidos separadamente. O primeiro deles diz respeito ao discurso antidemocrático, e o segundo ao ódio propriamente dito. O que se busca aqui é uma perspectiva a partir do papel da sociedade, das instituições e dos interlocutores no debate público, em que virtudes como a prudência e a tolerância deveriam conduzir as argumentações ao mais alto nível do que se espera em sociedades livres, democráticas e republicanas.




    Ao tratar do discurso antidemocrático, vislumbra-se a possibilidade de entender este fenômeno que é percebido em muitos lugares ao redor do mundo. Inicialmente, pensa-se em líderes populistas, que em sua sanha por poder inflamam a população, voltando seus canhões contra as próprias instituições da República. Também será analisado o papel do próprio judiciário, especificamente o brasileiro, em que juízes das mais altas cortes se tornaram figuras políticas, seja em votos que duram horas e mais horas, recheados de recados e indiretas a outros poderes da República, seja em outras manifestações.




    No segundo tópico são abordadas questões concernentes ao ódio, que está umbilicalmente associado a discursos extremados e radicais, sem qualquer freio e proferidos aos quatro cantos como se fosse algo normal da liberdade de expressão. A intolerância no mundo virtual parece cada vez mais latente, sendo percebida desde questões corriqueiras, como a crítica incessante ao modo de vida empregado por esta ou aquela pessoa, numa espécie de imposição moralista que tenta homogeneizar as visões díspares sobre o mesmo assunto; ou como também as ameaças e desejo de que algum mal acometa certos indivíduos que não se enquadram em determinado espectro. Isso tudo decorre da maior liberdade exercida nos dias atuais, em que indivíduos antes sem espaço para difundir suas ideias, hoje ganham voz e adeptos, muitos vivendo única e exclusivamente de ofender e atacar outros indivíduos ou grupos de pessoas que não reconhecem como merecedores do mesmo status que ele.




    É interessante destacar que o tema proposto, após elencado todo o caminho que se atravessa neste estudo, possui relevância social notória, uma vez que a pesquisa concentra esforços não apenas na investigação sobre o instituto da liberdade de expressão sob o prisma de renomados autores, mas, em especial, no conflito moderno em que há entre ela e o sistema democrático em seu todo. Com isso, a depuração da liberdade, dos conflitos e dos possíveis mecanismos para seu aperfeiçoamento propõe-se a municiar leitores curiosos e estudiosos sobre o assunto, trazendo-lhes suporte teórico que fundamente a aplicação da Justiça e esclareça noções para que se perceba que um direito humano tão caro é uma faca de dois gumes.




    Por fim, cabe ressaltar que o presente estudo adota como metodologia a melhor pesquisa bibliográfica, utilizando-se autores nacionais e internacionais que já se debruçaram sobre a liberdade de expressão. Utiliza-se, também, de legislação pátria e estrangeira, bem como matérias jornalísticas, decisões judiciais e artigos publicados sobre o tema.


  




  

    1. ASPECTOS DE LIBERDADE




    É fato que a liberdade é um bem tão primordial quanto a vida, pois de nada adiantaria uma vida que não fosse plena, que estivesse presa pelas amarras de terceiros, uma vida de escravidão ou subserviência que não obedecesse a critérios bem definidos ao tratar sobre seus limites, mas apenas ao arbítrio daquele que se encontra no poder. Independentemente da corrente política ou filosófica que se queira filiar, a busca pela plenitude passa pela liberdade, pois é intrínseco ao poder criativo do homem o pensar sem amarras, sem grilhões que possam tolher, de certa forma, a sua capacidade reflexiva sobre os mais variados assuntos.




    No mundo moderno, a liberdade de expressão tem recebido uma enorme atenção. A informação que antigamente era privilégio de alguns, excluindo a maior parte da sociedade, em especial as camadas mais pobres e necessitadas, hoje já não acontece mais. Orkut, ICQ, Messenger, Skype, Instagram, Facebook, Youtube, Rumble, Telegram, Twitter e WhatsApp são apenas algumas das milhares de ferramentas que ao longo das últimas décadas promoveram uma verdadeira revolução na forma de comunicar e de se informar na sociedade moderna.




    Cada celular na mão de um indivíduo qualquer se transforma em uma fonte potencial de informação, e a sua velocidade de disseminação é absurda. Enquanto as mídias tradicionais dependem de todo um aparato técnico, contando com câmeras, repórteres, âncoras, redatores, figurinistas, chefes de redação e toda uma cadeia de colaboradores, além de uma estrutura física gigantesca, um mero transeunte pode filmar com seu smartphone um crime sendo cometido, um acidente ou uma denúncia contra alguma autoridade pública. Com isso, a mídia tradicional por certo não consegue acompanhar a velocidade com a qual a informação hoje é transmitida.




    A liberdade é um dos conceitos mais debatidos ao se tratar do ser humano e sua relação com a comunidade na qual está inserido. A sua importância se faz presente há séculos, remontando aos primórdios da civilização ocidental, seja por se observar o seu excesso, seja por se observar rígidas restrições ao seu exercício. Já conduzindo para o escopo do presente trabalho, pode-se ter uma ideia do quanto era crucial a liberdade de se expressar ao observar elementos da cultura grega e da judaico-cristã.




    Em sua Apologia de Sócrates, Platão narra uma passagem arrebatadora de seu mestre sobre o assunto




    Se, ao contrário, digo que o maior bem para um homem é justamente este, falar todos os dias sobre a virtude e os outros argumentos sobre os quais me ouvistes raciocinar, examinando a mim mesmo e aos outros, e, que uma vida sem esse exame não é digna de ser vivida, ainda menos me acreditaríeis, ouvindo-me dizer tais coisas. Entretanto, é assim, como digo, ó cidadãos, mas não é fácil torná-lo persuasivo (PLATÃO, 2017, 38a).




    Neste escrito, que remonta algo em torno de 400 anos antes de Cristo, Platão demonstra como Sócrates, o seu grande professor, alçava a liberdade de falar como um bem primordial do homem. Sem isso, sequer ele enxergava uma vida digna de se viver. Por ser um professor que não deixou nenhum trabalho escrito, mas apenas os relatos de seus alunos, Sócrates via na tradição oral um bem fundamental para exercer seu mister, isto é, a liberdade de se expressar para ele era vida.




    Entre a antiguidade e períodos medievais, chega-se a dois momentos cruciais da história recente da civilização: a independência americana e a Revolução Francesa. Em que pese a Revolução Americana ter ocorrido anteriormente à francesa, remontando o ano de 1776 para aquela e 1789 para esta, o ponto que mais tem relevância são dois documentos elaborados nesses dois grandes marcos da sociedade ocidental.




    Mesmo começando após a Revolução Americana, a Assembleia Nacional francesa, dando um pontapé na revolução que se avizinhava, elabora a famosa Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, pautada por princípios que visavam romper com o antigo regime monárquico que vigorava na França. Logo em seu artigo de número 11, a Declaração enuncia que “a livre comunicação dos pensamentos e das opiniões é um dos mais preciosos direitos do Homem; todo o cidadão pode, portanto, falar, escrever, imprimir livremente, respondendo, todavia, pelos abusos desta liberdade nos termos previstos na Lei” (FRANÇA, 1789).




    Como em todo regime absolutista da era medieval, e a França não era exceção, o controle exercido pela realeza era totalitário. Enquanto poucos nobres desfrutavam de todas as mordomias imagináveis para a época, a grande massa da população sob seu domínio amargava o controle do rei e de seus asseclas, praticamente não possuindo direitos, em específico os de igualdade e liberdade. Até mesmo Edmund Burke em suas Reflexões Sobre a Revolução na França, entusiasmado com o tema fundamental da liberdade, diz que quando vê “o espírito da liberdade em ação, vejo um forte princípio funcionar; e isto, a princípio, é o máximo que posso saber” (BURKE, 2017, p. 33). Mais à frente, ainda sobre a revolução francesa e seu apreço pela liberdade, ele faz uma sutil ponderação sobre a liberdade de expressão:




    O efeito da liberdade para os indivíduos é que eles podem fazer o que quiserem; devemos ver o que querem fazer antes de arriscar felicitações que logo podem se tornar reclamações. A prudência ditaria isso no caso de homens particulares, separados, isolados; mas a liberdade, quando homens agem em conjuntos, é poder. Pessoas razoáveis, antes de se posicionarem, observarão o uso que é feito desse poder, especialmente ao se tratar de um novo poder em mãos de novas pessoas que desconhecem, total ou parcialmente, seus princípios, temperamentos e disposições, e em situações onde aqueles que aparecem no centro da agitação talvez não sejam os verdadeiros protagonistas (BURKE, 2017, p. 34). (Grifo nosso).




    A partir dessas breves passagens, a França passa a liderar, junto com os Estados Unidos da América, uma lista de países voltados para a liberdade de sua população, tão oprimida em um passado recente. As visões de direitos criadas pelos franceses, em especial o mote deste trabalho, qual seja a liberdade, foram tão determinantes para uma virada civilizatória que repercutem até os dias atuais nos documentos constitucionais de várias nações.




    Para se ter uma ideia, participando do período da Restauração, ao falar sobre a liberdade em um discurso que data de 1819, Benjamin Constant sabiamente a descreveu como sendo para “cada um o direito de expressar sua opinião, de escolher sua ocupação e exercê-la, de dispor de sua propriedade e até mesmo de dela abusar, de ir e vir sem para isso ter que obter permissão, dar conta de seus motivos ou de seus passos” (CONSTANT, 2019, p. 46).




    Para este reconhecido escritor suíço, a noção de liberdade pressupõe o próprio Ser. Não faria sentido algum que diversas amarras fossem colocadas no homem para que ele tivesse que condicionar suas escolhas ao alvedrio de um tutor, de um mandatário que selaria seu destino sem que aquele nada pudesse fazer. O indivíduo não seria verdadeiramente livre se precisasse justificar cada movimento, pois que poderia fazer sentido apenas para ele próprio, o que corrobora o espírito da revolução da qual participara.




    Nesta mesma época, saindo do continente europeu e atravessando o Atlântico, os Estados Unidos passavam por um momento bem parecido com o francês. Após uma batalha contra a Inglaterra, a sua independência foi declarada em 1776, mas não foi o último ato de consolidação da independência dos norte-americanos, visto que sua constituição ainda seria promulgada. Elaborada em 1787, a constituição Americana teve sua ratificação pelas famosas treze colônias em 1789 (ano da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão na França).




    Conhecida por ter poucas emendas e ser uma das constituições mais antigas da história, a constituição americana sobrevive no tempo muito por força da interpretação judicial e da grande autonomia dos entes federados. Mas o que sobreleva para este trabalho é a famosa primeira emenda da constituição dos Estados Unidos da América. Adotada em 15 de dezembro de 1791, ela impede o congresso americano de infringir certos direitos fundamentais de seus cidadãos, entre eles a impossibilidade de limitar a liberdade de expressão e a liberdade de imprensa, enunciando que “o Congresso não legislará no sentido de estabelecer uma religião, ou proibindo o livre exercício dos cultos; ou cerceando a liberdade de palavra, ou de imprensa, ou o direito do povo de se reunir pacificamente, e de dirigir ao Governo petições para a reparação de seus agravos” (ESTADO UNIDOS DA AMÉRICA, 1791).




    Outro autor bastante importante ao se tratar sobre o assunto da liberdade é John Stuart Mill. Considerado um dos pais do utilitarismo, Mill reverbera a importância do liberalismo em seus conceitos. Considerada por muitos a sua obra-prima, em Sobre a liberdade, Mill debate exaustivamente o que seria este princípio norteador de uma sociedade. Em dado momento, o filósofo inglês a conceitua dizendo que ela




    compreende, primeiramente, o domínio interno da consciência, exigindo a liberdade de consciência em seu sentido mais abrangente, a liberdade de pensamento e sentimento, a liberdade absoluta de opinião e sentimento sobre todos os assuntos, práticos ou reflexivos, científicos, morais ou teológicos (MILL, 2019, p. 26).




    Seguindo o texto, o escritor ainda traz mais conceituações que poderiam ser inseridas em um contexto referente ao agir do homem. Como o presente trabalho aborda, especialmente, a liberdade de expressão, apenas ressaltando que a autonomia do indivíduo é algo quase que sagrado para ele, não podendo o outro, mesmo que seja o Estado, em regra, interferir em sua fruição.




    De toda sorte, é importante frisar que o próprio Mill, em que pese defensor incondicional da liberdade, faz ressalvas quando ela, mal utilizada, causa danos a terceiros. Ele entende, inclusive, que o indivíduo pode ter seu ímpeto contido pelos que se opõem às suas ações pois “ele não pode se tornar um incômodo para os outros” (MILL, 2019, p. 88).




    Sendo assim, a partir destes conceitos legais que se fundiram ao hábito liberal das próprias nações, começou-se o desenvolvimento de teses e mais teses sobre a liberdade. Uma das distinções mais famosas é a elaborada por Isaiah Berlin, citado por Ronald Dworkin em uma de suas obras, quando aquele autor havia dado uma aula magna intitulada “dois conceitos de liberdade”. Na visão de Dworkin, Berlin contribui com a distinção seguinte




    Tenho de tentar descrever duas características centrais do seu argumento. A primeira é a célebre distinção registrada no título da aula: a distinção entre dois sentidos (intimamente ligados) da liberdade. A liberdade negativa (termo pelo qual Berlin veio depois a designá-la) significa não ser impedido pelos outros de fazer o que se deseja fazer. Para nós, algumas liberdades negativas – como a liberdade de falar o que quisermos sem censura – são muito importantes, e outras – a de dirigir em altíssima velocidade, por exemplo – nem tanto. Porém, ambas são casos de liberdade negativa, e, por mais que um estado tenha motivos sólidos para impor um limite de velocidade ao tráfego de automóveis, por exemplo, em vista da segurança e da conveniência, trata-se aí de uma restrição da liberdade negativa (DWORKIN, 2019, p. 345).




    Neste primeiro conceito desenvolvido por Berlin, a liberdade tem um aspecto negativo, qual seja o de não ser proibido de fazer algo. Assim, o indivíduo teria uma proteção inicial contra o arbítrio, tanto estatal quanto de outro indivíduo, para não ser compelido a tomar ações que contrariassem a sua vontade, isto é, a sua liberdade de decidir. Dworkin já exemplifica na definição de Berlin que a liberdade de expressão estaria contida neste conceito negativo, isto é, não se poderia impedir alguém de falar o que quisesse falar.




    Logo no parágrafo seguinte, Dworkin traz a segunda classificação elaborada por Berlin, que diz respeito a uma liberdade chamada de positiva. Nas palavras do jusfilósofo




    A liberdade positiva, por outro lado, é o poder de participar das decisões públicas e controlá-las – inclusive da decisão de o quanto se deve restringir a liberdade negativa. Numa democracia ideal (seja isso o que for) os cidadãos governam a si mesmos. Cada qual é senhor e soberano tanto quanto seu próximo, e a liberdade positiva é garantida para todos (DWORKIN, 2019, p. 345).




    Percebe-se aqui que este aspecto da liberdade diz respeito à possibilidade de agir, de fazer algo. A autonomia do cidadão é o grande ponto central neste conceito desenvolvido por Berlin. Enquanto na liberdade negativa há uma proibição de ser compelido a algo que não se queira, na liberdade positiva há uma permissão de se agir em busca de algo que se queira. E é interessante observar que a liberdade de expressão consegue atingir as duas concepções elaboradas por ele: em um primeiro momento, o fato de não ser impedido de falar; e num segundo momento, poder falar o que quiser.




    Ao continuar sua análise sobre a distinção feita por Berlin, o próprio Dworkin, primeiramente ao avaliar a liberdade positiva, persiste na ideia de que os indivíduos devem executar uma função no governo coativo de si próprio, em que tal governo seja, de uma forma ou outra, autogoverno. Além disso, a liberdade negativa persistiria na hipótese de que cada um esteja independente do governo coativo de maneira considerável em suas decisões e atividades (DWORKIN, 2014, p. 558).




    O mestre de Dworkin, que também foi seu grande adversário intelectual por um longo período, debruçou-se sobre a questão da liberdade no ano de 1955. Herbert Hart, ou, para alguns, apenas H. L. A. Hart, em seu artigo intitulado “are there any natural rights?”, faz uma boa reflexão sobre esta autonomia do ser humano, trazendo, entre outras coisas, questões gerais e especiais sobre o Direito, abordando a permissividade e a proibição, ou seja, ele atravessa o campo do debate liberal que está intrinsicamente associado à liberdade de expressão. Mas neste artigo, duas reflexões do professor de Oxford chamam a atenção. A primeira é




    Afirmar um direito geral é reivindicar em relação a alguma ação particular o direito igual de todos os homens de serem livres na ausência de qualquer uma daquelas condições especiais que constituem condições especiais de direito para limitar a liberdade de outrem; afirmar um direito especial é afirmar em relação a alguma ação particular um direito constituído por tais condições especiais para limitar a liberdade de outrem.1 (HART, 1955, p. 189). (Tradução nossa).




    O que Hart explica é que ao se solidificar um direito geral à certa comunidade, este direito permite que qualquer homem inserido nesta comunidade goze de sua liberdade desde que não haja circunstância específica que cerceie a liberdade do outro. A partir dessa premissa de liberdade igual para todos os homens, qualquer norma criada especificamente para determinada classe ou categoria seria, na verdade, uma norma limitadora da liberdade do outro.
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